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(. . .) mas há razões, se as procurarmos,
encontramo-Ias sempre, razões para explicar
QualQuercoisa nunca faltarão, mesmo não sen-
do as certas (19:p.1 06).
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Introdução

Um olhar sobre a trajetória da avaliação edu-
cacional mostra fases Que devem ser analisadas. não
somente nelas mesmas. mas também na relação com
a função da medida.

De acordo com Penna Firme (15:p.5-12). nos
últimos cem anos houve Quatrogerações de avalia-
dores. Que diferem umas das outras. principalmente
nas concepções de avaliação Que defendem. Não se
pode falar. rigorosamente. em rupturas de paradigmas.
embora seja possível registrar algumas diferenças
operacionais e de ênfase nos diversos momentos da
ação avaliativa.

Na primeira fase. avaliação era igual a medida.
Tudo se resumia em medir. Por conta da transferên-
cia do paradigma positivista das Ciências aturais
para as Ciências Humanas. a medida apareceu como
condição necessária e suficiente para avaliação. Des-
sa maneira. o importante era a construção de es es.
Se havia um bom instrumento de medida, odas as
dificuldades da avaliação estavam reso 'idas. Es e pen-
samento predominou com maior in ensídade entre
os anos 1920 e 1930.

os anos finais da écada e 1930 e na de
1940. surge ageração descri" '3. U a única medida
não era suâcíe te se avaliar. Deviam-se consi-
dera ras ções e possibilitassem melhor
descri - i o e os objetivos determinavam.

a ê fase na medida. havia a preocupação de
e os dados fossem obtidos em função do alcance

dos objetivos ( 15: p.7).
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Foi a mudança do foco para os objetivos Que

provocou uma terceira onda no movimento de avali-

ação educacional. Rapidamente se verificou a difi-

culdade Que apresentava definir objetivos claros e

precisos. Portanto. era Quase impossível deixar de

reconhecer outro componente da avaliação: o juizo

de valor. no Que se refere ao seu mérito e relevância.

Esta geração desenvolveu seus estudos a partir da

década de 1950 até aos anos 1980.

A última etapa. QUe se iniciou nos primeiros

anos da década de 1990 e ainda predomina hoje. é

o da negociação. Parece. a um observador mais aten-

to. Que aQui se pretende uma fusão entre avaliação

e desenvolvimento organizacional. É uma tarefa

muito difícil de ser levada a cabo. principalmente

pela deficiência de recursos humanos. tanto num

setor Quanto noutro.

Três observações se impõem: a) o percurso

feito pelos representantes teóricos das Quatro ge-
rações mencionadas não tiveram seu correspondente

nas atividades práticas. principalmente nas ações

avallativas dos professores em sala de aula e em

provas seletivas. tais como concurso para cargos

públicos. vestibulares e testes de avaliação de de-

sempenho. como o Exame Nacional de Cursos.

Nestas situações. avaliação e medida são normal-

mente igualhadas; b) apesar de serem conhecidas.

pelo menos por alguns educadores. as exigências

técnicas de um instrumento de medida. cada vez

menos se observa em trabalhos científicos publica-

dos. dissertações e teses a preocupação dos auto-

res com a precisão e validade de suas medidas; c)

oualouer Que seja sua orientação filosófico-peda-

gógica. o resultado de uma avaliação será compro-

metido se não houver garantia de um mínimo de

precisão e validade.
É claro Que há razões para tal estado de coi-

sas. mesmo não sendo as certas. Uma delas é a falta

de embasarnento teórico dos Que eventualmente uti-

lizam instrumentos de medida nos seus trabalhos.

Os educadores. na sua grande maioria. não dispõem

dos conhecimentos teóricos necessários uma vez Que.

há muito tempo. a disciplina medidas educacionais
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deixou de ser ofertada nos cursos de formação de

professores. É preciso ter sempre em mente o fato

de Que a condição necessária para uma avaliação efi-

ciente reside na garantia de QUeos dados utilizados

são dignos de confiança.

Estas considerações justificam a apresenta-

ção. neste trabalho. de maneira mais simples pos-

sível. de reflexões sobre a teoria da rnensuração.

mesmo reconhecendo ser ela. para muitos. ape-

nas um inconveniente. Espera-se. entretanto. Que

os subsídios teóricos apresentados os convençam

a acrescentar um adjetivo e transformá-Ia em in-
conveniente necessário. Concluindo. observações

sobre construção de instrumento de medidas se-

rão feitas.

Teoria do Mensuroção

A teoria da mensuração opera utilizando con-

ceitos Que. na linguagem comum. dão margem a di-

ferentes interpretações. daí a necessidade de

defini-Ios. Estes conceitos são: objeto ou sistema.

atributo. propriedade mensurável. magnitude e Quan-

tidade. De forma simples. pode-se defini-Ios da se-

guinte maneira:

• objeto ou sistema - coisa Que possui uma

ou mais propriedades;

• atributo -QualQuer propriedade mensurável

do objeto;

• propriedade mensuráve/ - propriedade do

objeto capaz de apresentar graduações;

• magnitude-particularização de um atributo;

• Quantidade - uma instância particular de

uma magnitude singular.

Veja-se como. na prática. estes conceitos po-

dem ser identificados. Torgerson (22:p.26) fornece

como exemplo um bastão de madeira. AQui o objeto

é um elemento oualouer de um conjunto de artefa-

tos de madeira Que tem determinado comprimento;

o atributo refere-se ao contínuo de comprimento Que

os objetos dessa classe podem apresentar. por exem-

plo. na escala métrica com valores no intervalo 10; n



. A magnitude é o ponto do contínuo Que
corresponde a um dado comprimento de bastão de

adelra. Se. na classe constituída por bastões de
'Tladeira. existem bastões aos cuaís se pode associar

ma mesma magnitude. neles o comprimento se apre-
senta com Quantidades iguais. Russell explica a rela-
ção entre magnitude e Quantidade ao assinalar:

Quando uma magnitude pode ser particula-
rizada por uma posição temporal, espacial
ou espacial-temporal ou. Quando sendo uma
relação. pode ser particularizada levando em
consideração um par de termos entre os
ousis se situa então. a magnitude. assim par-
ticularizada, é chamada uma Quantidade
( 17:p.167).

Graficamente ter-se-Ia:

comprimento (propriedade do objeto)

------- atributo- - --l
magnitude

O 2m n(escalaem metros)

oastãob1

~
bastãob2

I I
bastãob3

~
2m 2m 2m

--------QUantid~deS-------

A distinção entre os conceitos de magnitude e
de Quantidade é fundamental. A construção das es-
calas de mensuração se sustenta em postulados refe-
rentes a relações entre Quantidades ou entre

agnitudes. As regras de correspondência devem ser
apropriadas para cada caso. No primeiro. a ênfase
situa-se no sistema empírico. enquanto Que. no se-
sundo caso. está no sistema formal.

A teoria da mensuração desenvolveu-se fun-

amentada gnosiologicamente no idealismo platôni-
co. Platão admite três classes de número:

• números ideais - são os números e si,
pertencem ao mundo das idéias e de
cedem os demais números;
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• números matemáticos - os conceitos. des-
providos de matéria e dotados de Quanti-
dade. e Que se encontram na mente;

• números sensíveis - são os Que se encon-
tram unidos aos objetos do mundo material.

Assim. um atributo do objeto (propriedade
rnensurável) tem existência a priort na mente como
magnitude Que pode ter sua Quantidade determina-
da. O objetivo da mensuração é fazer corresponder
à propriedade. tal como se apresenta no objeto. uma
magnitude Que ldentifioue com precisão a Quantida-
de da propriedade no objeto. Como se espera de-
monstrar. todo o problema da medida reside no maior
ou menor sucesso da associação propriedade - mag-
nitude - Quantidade.

Hõlder, em 190 I (13:p.232-233). formulou
condições para se levar a rnensuração a cabo através
dos axiomas de Quantidade. Que especificam as con-
dições Que as Quantidades deveriam atender para ser
usadas em eouações matemáticas. Esses axiomas fo-
ram expressos em termos de Quantidades reais de
elementos específicos. São eles:

a) axiomas referentes à identificação de ordem
ou de igualdade:
a. I . Dadas duas Quantidades ouaisouer a e
b. então a > b ou a < b ou a = b.
a.2. Dadas três Quantidades ouaisouer a. b
e c. então. se a > b e b > c. então a > c.
a.3. para cada elemento A com uan idade
a, existe um elemento B. dis in o de com
Quantidade B. tal Que a = b.
a.4. Dadas três ouanu es er a. b
e b'. se a > b e - . e - a > '.
a.S. Dadas d as
b. se a = = a
a.6. Dada umaouanucaoe a oualouer, existe

..,' de b tal Que a > b.
Axíomas refe e es à condição para Que se
oossam se ar Quantidades para se obter
'" 'a an idade.

. I. Dadas duas Quantidades ouaísouer a e
b. existe uma ouantídade c tal Quec = a + b.



b.2. Dadas duas Quantidades ouaisouer a e
b. existe sempre uma Quantidade a' tal Que
a + b > a'.
b.3. Dadas duas Quantidades ouaisouer a e
b. há sempre duas outras Quantidades a' e
b' tais Que a + b = a' + b'.

Dadas três Quantidades ouaisouer a, b e c, então

b.4. a + b = b + a
b.5. (a + b) + c = a + (b + c)
b.6. se a < b. existe um número inteiro n
tal Que na > b.

Campbell, em uma série-de trabalhos publicados
no período 1920 - 1938 (13: p.233), desenvolveu a
primeira exposição completa dos fundamentos lógicos da
mensuração. Campbell define mensuração como a atri-
buição de numeraispara representarpropriedades de sis-
temas materiais,Quenão números, em virtudede leisQue
governam essas propriedades (23:p.13). Considera a
mensuração como o isomorfismo entre a idéia de magni-
tude e a Quantidade da propriedade a ser medida; de-
monstrando-se o isomorfismo Quando se prova Q!.Jeas
Quantidades atendem aos axiomas de Hõlder. Mesmo na
mensuração de propriedades físicas dos objetos isso se
toma problemático. Se, por um lado, os axiomas de Hôlder
podem ser comprovados empiricamente para proprieda-
des como massa, comprimento etc., podendo-se orde-
nar e somar Quantidades, de outra parte, muitas outras
propriedades ffsicas não atendem aos axiomas Que se re-
ferem à soma de Quantidades para se obter nova Quanti-
dade, como é o caso da densidade e da temperatura.
Tome-se, por exemplo, a situação em Q!.Jese tenham três
magnitudes de água correspondentes às Quantidades a
= 2 litros, b = 3 litros e c = 4 litros. Neste caso, todos
os axiomas de Hõlder são atendidos. Apenas para ilustrar,
o axioma b.5 se verifica, uma vez Que (21 + 31) + 41 =
21 + (31 + 41) = 91.

O mesmo não acontece com as Quantidades de
temperatura Que não atendem às propriedades aditivas
expressas nos axiomas enunciados no item b. Como
exemplo, tomem-se duas magnitudes correspondentes

às ouantídades a = 30°C e b = 50°C. Empiricamente
se verifica Que, ao se somarem as duas magnitudes a
Quantidade c de temperatura não será igual a a + b. Se
a e b representam a temperatura de dois volumes de
água, juntando-se estes, a temperatura resultante não
será a soma das duas temperaturas originais.

O problema se complica Quando são conside-
radas propriedades psicológicas, educacionais ou
sociais. Segundo Muiíiz,

Esse tratamento da teoria da mensuração as-
sume um ponto de vista muito restrito dsouik:
Quese pôde considerar mensuração. Havia so-
mente um tipo de escala totersve): a Quantida-
de tinha um conjunto de propriedades e estas
eram estritamente não negociáveis. As magni-
tudes teriam Que as cumprir ou não teriam Que
ser medidas ... O sistema, claro está, não ofe-
recia a possibilidade de incluir atributos psi-
cológicos (13: p.234).

Em 1940, um comitê designado pela Associ-
ação Britânica para o Progresso da Ciência concluiu
Que a mensuração. em Educação e em Psicologia,
não era da mesma espécie da mensuração em Física.

Stcvens. referindo-se às declarações
contraditórias no relatório final do referido
comitê, conclui Que talvez a concordância
possa melhor ser alcançada se reconhecer-
mos Que a mensuração existe sob uma varie-
dade de formas e Que as escalas de
mensuração situam-se em classes definidas.
Essas classes são determinadas tanto pelas
operações empíricas envolvidas no processo
de medir, Quanto pelas propriedades formais
(matemáticas) das escalas (9:p.713).

A Solução de Stevens

Esta postura de Stevens o levou a propor uma
solução para o impasse. Eliminando a restrição de
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ue as medidas teriam Que obedecer necessariamen-

te aos axiomas de Quantidade, sugere, em 1946, uma

inovação fundamental à teoria da mensuração.

Enouanto Campbell trabalha com postulados re-

íerentes a relações entre Quantidades, Stevens

'di fundamentar sua proposta em postulados re-

erentes a magnitudes, permitindo a obtenção

e medidas Que não seriam possíveis na visão

de CampbelL
Definindo mensuração como a atribui-

ção de numerais a objetos ou eventos de acor-
do com leis (20:p.4). e tomando os postulados

de ordem de Huntíngton? como capazes de

arantir o isomorfismo entre idéias de magni-

ude e a de Quantidade, distingue os diferen-

tes tipos de atribuição (tipos de escala).

classificando os níveis de medida de acordo com a

regra de atribuição de numerais Que torna invariante

a forma da escala.

o Quadro a seguir resume a classificação de

Stevens:

QUADRO N° I
Classificação das Escalas de Medidas de Stevens, (19:p.5)

TIPO DE OPERAÇÓES ESTRUTURA ESTATISTICAS
ESCALA EMPiRICAS BÁSICAS MATEMÁTICA DO PERMITIDAS

(*) GRUPO (**)

I Nominal Determinação de igualdade Grupo permutativo Número de casos,
x' = f(x), onde f(x) moda. cocfkícntc de

significa QualQ..uer contingência

substituição uma a uma

20rdinal Determinação de maior ou Grupo ísotônico Mediana. pcrcentis.
menor x' = f(x), onde f(x) é Correlação ordinal

Q..ualQper função monótona
crescente

3 lntervalar Determinação de igualdade Grupo linear Média aritmética.
de intervalos x'=ax+b Desvio padrão.

a> O correlação. produto-
momento

4 Proporcional Determinação de igualdade Grupo de similaridade Todas
ou de razão de proporções x' = cx

c>O

oproblema então, é tornar explícitas: a) as
váriasregras para a atribuição de numerais:
b) aspropriedades matemáticas (ou estrutu-
ra do grupo) das escalas resultantes, e c) as
operações estatísticas apjicáveis às
mensurações feitas com cada tipo de escs-
Ia... As escalas são possíveis em primeiro
lugar, poroue há um certo isomorfismo en-
tre o Que nós podemos fazer com os aspec-
tos dos objetos e as propriedades das séries
de numersis (20:p.4-S).

A eliminação da restrição de Campbell permi-

tiu garantir a existência de Quatro classes possíveis

de atribuição de numerais, isto é, Quatro tipos de

escala: nominal, ordinal, intervalar e de razão.

Segundo Stevens, a escala de medida deter-

mina oue tipo de técnica estatística é aplicável às

medidas Que a mesma produz.

3 Esses postulados são: sejam as magnitudes a. b e c.
se a # b, então, ou a > b ou a < b
se a < b, então a # b
se a < b e b < c, então a < c.
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(*) operações básicas para a criação de uma escala.
(**) transformações matemáticas Que deixam invariante a forma da escala.

As restrições ao emprego de técnicas estatís-

ticas conforme o tipo de escala levantou uma polê-

mica entre especialistas em psicometria. Argüía-se

se era possível, com dados ordinais. o uso de técni-

cas estatísticas Que reoueriam dados intervalares. Em

oposição à visão de Stevens, uma variedade de

psicometristas,

(...)por exemplo, Lord (19S3), Burke (19S3),
Anderson (1961), argüíram Que McNemar
(1962) e Hsys (1963) argüiramQueas estatís-
ticas se aplicam a números e não a coisas e
Que as propriedades formais das escalas de
medida, como tais, não teriam influência na
escolha das estatísticas (2: p. 17).

Os defensores da posição de S evens ficaram

conhecidos como teóricos da escola da ensuração

fraca (wea measure e oposição aos teóri-

cos da esta ís ica ro usta s ro s atistics). O de-

bate eórico e o o esta Questão estendeu-se

por oda a éca a e 1950 e ocorre até hoje. A

siçâ e B r 13: ._42) é reveladora do lado

S' • ·c s 'a estatística robusta. Demonstrando

e as o íedades de uma escala de mensuração
e '0 em correspondências entre conjuntos de axi-
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omas sobre objetos e números, com relações e
operações apropriadas, e Que os métodos estatísti-
cos começam e terminam com números, deduz,
dessas duas proposições, Que as propriedades do
conjunto de números de uma escala de medida não
têm nenhum efeito sobre a escolha das técnicas
estatísticas para representar e interpretar as medi-
das fornecidas pela escala.

Baker, Hardyck e Petrinovich, considerando
Que, para Stevens e seguidores, testes paramétricos
de significância, tais como os testes t de Student e
F de Snedecor, somente podem ser usados com
medidas obtidas com escalas nas ouais transfor-
mações lineares são admissíveis (escalas inter-
vaiares e de razão) vão buscar empiricamente
resposta à pergunta se é possível tornar decisões
corretas sobre a natureza da realidade e negligen-
ciar da escala de medida Quando aplicamos testes
estatísticos.(2:p.19). O debate é deslocado para
o campo empírico Quando, até então, se desen-
volvia somente no campo teórico.

Visando a responder empiricamente à inda-
gação Que, na verdade, se refere à possibilidade
ou não do uso de testes estatísticos paramétricos.
com dados obtidos com escalas ordinaís, Quando,
na visão de Stevens, a utilização desses testes su-
põe, pelo menos, o nível intervalar de mensuração,
esses autores, a partir de uma distribuição de es-
cores intervalares, construíram, através de trans-
formações não lineares, uma série de distribuições
com dados ordinais e geraram, em computador,
amostras aleatórias com esses dados transforma-
dos. Observaram Que o uso de medidas ordinais
não afeta seriamente os valores observados de t

para os níveis de significância de 5% e I %, Quan-
do comparados com os valores de t referentes a
medidas intervalares correspondentes, e Que as
restrições de Stevens somente são válidas para as
medidas da estatística descritiva.

Esta visão pode ser correta se consideram
determinações específicas únicas de uma
estatística no sentido descritivo ... mas, é
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incorreta Quando aplicada ao problema da
inferência estatística ... Os dados presentes
indicam Que estatísticas robustas como o
teste t são mais Que sdcousdss para serem
usadas com medidas fracas e, com algu-
mas reservas menores, as probabilidades
estimadas apartir da distribuição t são pou-
co afetadas pelo tipo de escala de medida
usada (2:p.23).

Os autores sugerem Que, no caso de distribui-
ções assimétricas e amostras com tamanhos diferen-
tes, deve-se usar somente teste bicaudal.

/J.. ~olução de Torgerson

Torgerson refuta a definição de mensuração
de Stevens (atribuição de numerais a objetos ou even-
tos) assegurando Que são as propriedades dos obje-
tos Quesão passíveis de mensuração, ... a mensuração
pertence apropriedades dos objetos, e não aos obje-
tos. Então, um bastão de madeiranão é mensuráve/
em seu uso do termo, embora seu comprimento,
peso, diâmetroe durezapossamsê-lo(23:p.14). Para
ele, o problema da mensuração refere-se ao proces-
so e à racionalidade envolvidos na construção de uma
escala e às propriedades QUe lhe podem ser atribuí-
das. Considerando o tipo de representação numéri-
ca da escala, Torgerson classifica as escalas de medida
de acordo com as características dos números, capa-
zes de garantir o isomorfismo entre as magnitudes e
as QUantidades.

Essas características são:
a) de ordem - dadas duas Quantidades ouaís-

QUera e b e se a # b. então a > b ou a < b;
b) de distância - dadas Quatro Quantidades

ouaísouer a, b. c e d e se a # b # c # d,
então (a - b) > (c - d) ou (a - b) < (c - d)
ou (a - b) = (c - d):

c) de origem - a escala possui ou não origem
única, indicada por zero.
Qualquer escala apresenta a característica
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de ordem e pode, também, apresentar, ou
uma das duas outras, ou ambas. Assim, a
classificação de Torgerson é feita em fun-
ção das características de distância e de ori-
gem, em uma escala.

d) Dadas três Quantidades ouaisouer a, b, e c,
se a # b # c, pode-se ou não determinar
se (b - a) > (c - b) ou (b - a) = (c - b), ou
(b - a) < (c - b);

e) ou o zero indica ausência do atributo (a
escala possui origem natural), ou o zero é
relativo, não indicando ausência do atribu-
to (a escala possui origem não natural), ou
não apresenta zero.

o Quadro a seguir resume a classificação de
Torgerson.

QUADRO N°2
Classificação de Torgerson das Escalas de Medida

~

de origem
Não natural Natural

Características
de distância ~

Não determinável Escala ordinal
Escala ordinal com

origem natural

Determinável Escala intervalar Escala de razão

Torgerson não considera as escalas do tipo
nominal da classificação de Stevens como escalas de
medida, pois, de acordo com sua definição de
mensuração, os valores fornecidos por uma escala
nominal não são números Que traduzem Quantida-
des, os numerais utilizados são simplesmente sím-
bolos indicativos de categorias e permitem somente
a classificação de objetos em função de proprieda-
des não mensuráveis. As escalas dos tipos ordína'
intervalar e de razão são as mesmas da dassí caçã
de Stevens. Quanto às escalas ordinais c e
natural, elas constituem um tipo e esca
com um zero absoluto, indicando ausê
to da propriedade sob mensuração.

'Bnu.

Na mensuração de atributos como atitudes,
estética, preferência e calores, a origem nstu-
ralocorre dentro das séries epode ser descri-
ta com um ponto neutro onde todos os
estímulos ou indivíduos em uma direção são
tsvorsveis. agradáveis, apreciados ou deseja-
dos, conforme o caso, enousnto Que todos
souclcs no outro lado são destsvorsvets, de-
sagradáveis, menosprezíveis ou indesejáveis...
para esses atributos ... os números atribuídos
aos elementos em um lado da origem natural
possuem sinalnegativo e eoucles no outro lado
têm sinalpositivo (23:p.30).

limites e Possibilidades das Escalas

Tanto na classificação de Stevens Quanto na
de Torgerson, os Quatro tipos de escala restringem,
em graus diferentes, a atribuição de números. A res-
trição à atribuição de números implica a Quantidade
de informação contida na medida obtida por um tipo
de escala. Assim, a medida de uma propriedade ob-
tida com uma escala ordinal possui menos informa-
ção do Que a medida da mesma propriedade ob ida
por uma escala intervalar. Esta, por sua ez, con é
menos informação do QUe a medida fo eoda
uma escala de razão. As escalas de razão ate -
derem a todos os axiomas de Hõ e. o
nível mais elevado de e çã

mente, maior informação
da no obje o. To ers
mensuração d e
círculos.· a ,_,~r"'C"C'"3 maternatícameme a re-
lação entre L'>"-I' {:~~-!.,,P;{}:xiieG:aGc:~de
as medídas a.JS

o. Com
:c::;ooas (O U a esca-

onótona do raio.
o v ou ambos são medidas
. I. nós podemos determinar

a re 'ação entre os dois é monótona
. Co uma escala ordinal com origem na-

ra • a área é uma função monótona do raio a partir
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da origem; se o raio é igual a zero. a área é igual a
zero. Com uma escala intervalar. a área é uma fun-
ção ouadrátíca do raio. e com uma escala de razão. a
área é proporcional ao Quadrado do raio. Nesse caso.
é possível verificar a existência de uma constante de
proporcionalidade: em todos os círculos. a razão entre
a área e o QUadrado do raio é igual ao número rt.

Enquanto Campbell considerava as relações
empíricas como depositárias de toda informação re-
levante (as QUantidades deveriam atender aos axio-
mas de Hõlder). Stevens e Torgerson deslocam a
ênfase para as propriedades da escala: as magnitu-
des devem atender aos axiomas de ordem de
Huntington. no caso de Stevens, ou às característi-
cas da representação numérica capazes de garantir o
isomorfismo entre as magnitudes e Quantidades. em
Torgerson.

Independentemente da ênfase estar no sistema
empírico ou no formal. esses autores colocam. como
condição necessáriaà rnensuração, a relação axiomática
entre os dois sistemas. Ocorre aí uma inversão de pri-
oridade. pois a identificação da natureza das relações
entre as magnitudes da escala e as Quantidades (enti-
dades empíricas) não é uma conseoüêncía da escolha
de um tipo de escala para se realizar a mensuração de
uma propriedade. e sim um pré-reouisito.

Lord e Novick. ao desenvolverem a generali-
zação do modelo clássico de rnensuração, rompem
com a concepção idealista platônica de umprocedi-
mento para a atribuiçãode números (escores, medi-
das) a propriedades específicas de unidades
experimentais de modo a caracterizar e preservar
relaçõesdo domínio empírico (11 :p.17). fundamen-
tando-se numa visão realista.

Os autores acrescentam à classificação de
Stevens um Quinto nível de rnensuração. constituído
pela escala absoluta Que apresenta as características
das escalas de razão e. adicionalmente. a unidade de
mensuração é fixa. Qualouer operação de contagem
produz medida absoluta. Ao atributo sob mensuração
são associados números. de modo QUetodas as pro-
priedades dos números refletem propriedades do atri-
buto. Nesse caso. nenhuma transformação é
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permissível. oualouer transformação destrói alguma
propriedade da escala.

Em relação às escalas nominais. é feita uma
restrição: somente as escalas dicotômicas produzem
medida. Escalas nominais com três ou mais categori-
as são simplesmente escalas classificatórias. poden-
do. no entanto. ser dicotomizadas. tomando-se uma
das categorias como referência.

o Modelo linear Clássico de Mensuração

Verificadas as dificuldades teóricas para mensu-
ração na área psicológica. educacional ou social. ne-
cessário se fez a busca de modelos Que pudessem
minimizá-Ias. Foi o Que ocorreu com a utilização de
testes na rnensuração nestas áreas. Tornou-se neces-
sária a busca de um modelo Que permitisse. através
do uso de técnicas estatísticas. estimar o erro da me-
dida. uma vez Que este não é observado diretamente.

O modelo linear clássico. desenvolvido por
Spearman no início do século XX. tem por objetivo
central a estimação do erro cometido Quando se uti-
liza um teste para medir variáveis psicológicas. no
entanto. o modelo pode ser estendido a situações de
mensuração com os mais variados tipos de instru-
mento de medida.

O modelo linear clássico estabelece Que a
medida (X). atribuída por meio de um instrumento
de medida a um sujeito em uma dada propriedade. é
igual à soma de dois componentes: a medida verda-
deira (Xv) do sujeito nessa propriedade (Xv é desco-
nhecida) e o erro da medida (e) cometido no processo
de mensuração" . isto é. X = Xv + e.

Na descrição do modelo acima. a expressão
atribuída é um termo-chave para se compreender a
fundamentação platônica do conceito de medida. O
conceito de medida verdadeira era definido sintatica-
mente (i.e., matematicamente) e interpretado seman-
ticamente (i.e .• no mundo real) como a medida obtida
através de um teste com um número infinito de itens.

4 São fontes do erro: o instrumento. o observador e o objeto sob
mensuração,
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esse teste ideal. os itens abarcariam, em seu con-

nto. todos os estímulos passíveis de ensejar todas

respostas possíveis. A propriedade por ele medida

ooderia se apresentar, através da medida, em oual-

uer ponto de uma escala contínua.

O fato de a medida verdadeira de uma propri-

edade não poder ser observada diretamente cria um

roblerna de ordem epistemológica, produzindo os

três pontos de vista sobre o conceito de medida ver-

adeíra encontrados na literatura sobre a importân-

cia prática e teórica do conceito. Segundo Loevinger

apud I I :p.27), a medida verdadeira, não sendo di-

retamente observável. tem seu conceito desprovido

de importância prática. Para Thorndike, (apud

I I :p.27). o fato de o conceito não ser diretamente

observável reveste-o de um caráter místico e, por-

tanto, não apresenta importância teórica. O terceiro

nto de vista é Que o conceito é útil teoricamente e

ermite a obtenção de resultados práticos.

Esta não é uma posição metafísica, nós não
patrocinamos uma teoria da mensuração Que
postule inúmeras proposições Que são inca-
pazes de verillcação prática. Nós usamos a
noção de escore verdadeiro poroae achamos
Que ela é útil teoricamente e produz implica-
ções Quepodem ser verillcadas na prática efe-
tiva (I I :p.27).

Em relação ao conceito de medida verdadeira,

desenvolveram-se três concepções. A primeira, com

fundamentação platônica, define a medida verdadei-

ra a partir de uma situação específica de rnensuração

m), na Qual um sujeito (s) apresenta, na propriedade

p). Que está sendo medida, única Quantidade cons-

tante verdadeira (Xv) - a medida verdadeira de (s)

em (p), Qualquer rnensuração particular de (p) em

s) na mensuração (m) conduz a um valor (X) - a

medida observada - Que, em geral, difere da ouantí-

dade Xv em razão do erro de medida. O alor X é
observável, mas o valor Xv não o é. a Física •

ca, essa concepção parece ser razoáve . Se as" -

ção de mensuração é específicada co ecisão.

espeofícação dos procedimentos de mensuração e

da escala de medida utilizada, é correto falar na ve-

locidade verdadeira da luz, no peso verdadeiro de

um objeto ete. Por outro lado, nas Ciências Huma-

nas, cujas teorias são elaboradas com base em

construtos, a concepção platônica de medida verda-

deira não é capaz de sustentar uma fundamentação

axiornática satisfatóría para essa teoria.

A segunda concepção a se desenvolver tem

fundamentação ernpírtsta. com base na teoria de pro-

babilidades, de Von Mises. Ainda é a mais freqüente

na literatura sobre mensuração em Psicologia e em

Educação. Von Mises, em reação ao subjetivismo e

apriorismo da teoria clássica de probabilidades, ela-

borou uma estruturação da teoria análoga àouela das

Ciências Naturais. dando ao conceito de probabili-

dade uma fundamentação empírica através do con-

ceito de coletivo.
Coletivo constitui uma sucessão infinita de ob-

servações oue realizam suas condições:

I} as freQüências relativas dos atributos parti-
culares de elementos singulares do coletivo
tendem para um limite dellnido; e 2) este limi-
te não éafetado por seleções localizadas (prin-
cípio do azar). O valor limite da freQüência
relativa de um atributo dado, admitido Que é
independente de QualQuerseleção localizada,
será chamado 'aprobabilidade' deste atribu-
to; dentro do coletivo dado, só épossivel lãlar
de probabilidade com respeito a um coletivo
dellnido com propriedade (22:p.22,.

Toranzos (22) aprese ta as ês obieções mais

freoüentes na li eratura a eorí e o 1ises: I) a

probabilidade co 'a - i 'te para o número de

pro -as te e o ara o i ini o não fundamenta

ernoiríca e o conceí o. pot . um experimento com

as 'aS'e e o para o infinito não é realizável,

1(2 e ão é possível prolongar idealmente o

e o roue os processos regidos pelo aca-

so se ro o gados racionalmente, perdem o caráter

alea ório, Q!.leé sua essência; 2) a segunda condição
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do conceito de coletivo postula a aleatoriedade, in-

troduzindo um elemento subjetivo Que rompe, dessa

forma, com o fundamento empirista, e 3) a supres-

são dos conceitos de probabilidade de um caso iso-

lado e de probabilidade a priori restringe o cálculo

de probabilidade; esses conceitos têm se revelado

muito fecundos em aplicações.

A concepção empirista de medida verdadeira

entende-a como valor-limite se, em uma dada situa-

ção (m) de mensuração. é feita, AO sujeito (5). uma

série sucessiva de mensurações da propriedade (p),

a média das medidas Xi (i = I, 2,...n; n~oo) de (p)

em (5) converge, com probabilidade I, para um valor

constante; esse valor constante é a medida verdadei-

ra de (5) em (p).

A terceira posição, desenvolvida por Lord e

Novich (I 968) como base para a generalização da

teoria clássica, fundamenta-se na teoria axiomática

intuitiva de probabilidades, desenvolvida por Frechet,

Cramer e outros (22 :p.23).

A teoria axiomática intuitiva de probabilida-

des apresenta uma fundamentação axiomática pró-

pria da Matemática, contendo, ao lado dos axiomas

formais, outros de caráter existencial. Segundo

Toranzos (22:p.23), a adoção de suposições QUe,

apesar de não se harmonizarem com a perfeição e

rigidez axiornática, como, por exemplo, o concei-

to de aleatoriedade como idéia primitiva, permite

fundamentar uma teoria capaz de aplicações à re-

alidade. A teoria também parte, como a de Von

Mises, da noção de frecüêncía, diferindo, no en-

tanto, por evitar a passagem ao limite com o nú-

mero de mensurações tendendo ao infinito na

situação de mensuração.

Toranzos reproduz a definição de probabilidade

de Frechet.

Verifica-se Que, numa determinada categoria
de provas, Quando se calculam as freQüências
de um acontecimento fortuito em diferentes
grupos de provas, essas freQüências diferem
pouco, praticamente, Quando cada um dos
grupos se constitui de numerosas provas. As
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freQüências de um acontecimento fortuito E,
nos grupos, cada um composto de numerosas
provas, todas pertencentes a uma mesma ca-
tegoria C, são valores experimentais de uma
constante física, determinada pela natureza do
acontecimento E, e pela categoria C. É uma
constante física Que chamaremos: a probabili-
dade do acontecimento E na categoria de pro-
vas C(22:p.23).

Em outras palavras, tomando-se uma seoüên-
cia constituída por K experimentos aleatórios idênti-

cos, cada um deles com um número grande de provas,

observa-se Que as freqüências relativas de um even-

to, com ocorrência possível em cada prova, distribu-

em-se em torno de um valor constante; a esse valor

denomina-se probabilidade do evento E.
Segundo Lord e Novick (I I), os modelos sus-

tentados por processos de mensuração Que descre-

vem o comportamento de variáveis psicológicas e,

por extensão, educacionais, são modelos proba-

bilísticos em virtude do problema do erro da medi-

da. Assim, esses modelos podem ser representados

sintaticamente por:

x = <p(Si) + e,

onde x é uma variável dependente observável, Si é

um vetar de variáveis independentes, <pé uma fun-

ção conhecida (não necessariamente linear) Que re-

laciona x e S e e, o erro, um conjunto de efeitos não

associados a S.

Tomando-se o modelo linear

X = Xv + e,

a medida verdadeira de Xv é definida como a esperan-

ça matemática de uma série de valores observados de

uma variável. A série pode ser constituída por medi-

das da variável tomadas em mensurações repetidas em

única vez em cada sujeito de uma amostra.

O modelo generalizado tem por base três pos-

tulados:

...,
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I) a medida verdadeira (Xv) é a esperança
matemática de uma série de medidas empíricas:
Xv = E(x)

2) Não existe correlação entre as medidas
verdadeiras e seus respectivos erros de medida:
p(Xv; e) = o.

Não há razão plausível para se pensar Que o
tamanho do erro de medida esteja associado siste-
maticamente ao tamanho da medida verdadeira. O
erro se distribui aleatoriamente.

3) Definindo-se instrumentos paralelos como
dois ou mais instrumentos Que apresentam a mes-
ma variância dos erros de medida e as mesmas me-
didas verdadeiras (pode-se dizer, em linguagem
comum, Que dois ou mais instrumentos são parale-
los, se medem a mesma propriedade, apesar de va-
riarem na forma). postula-se Que os erros de medida
em um instrumento U) não se correlaciona com seus
erros de medida em um instrumento paralelo
(K), p (e]: ek) = O.

Se a mensuração é feita corretamente com os..
instrumentos paralelos, não existe razão para Que as
medidas covariem sistematicamente umas com as
outras.

O modelo permite deduções imediatas de
importância teórica e prática. Essas deduções es-
tão formuladas para os valores para métricos da
população.

I) O erro de medida se define como a dife-
rença entre a medida empírica e a medida verdadeira.
E = X-Xv.

2) A esperança matemática dos erros de me-
dida é zero. E (x) = O.

3) A média das medidas empíricas (JlX) é ig
à média das medidas verdadeiras (JlXV).

4) As medidas verdadeiras não co 'a . C

os erros de medida. Cov (X ; e) = O
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S) A covariância entre as medidas verdadeiras
e as medidas empíricas é igual à variância das medi-
das verdadeiras. Cov (X; Xv) = Var (Xv)

6) A covariância entre as medidas empíricas
de dois testes é igual à covariância entre as medidas
verdadeiras. Cov (X I; X2) = Cov (Xv I; Xv2)

7) A variância das medidas empíricas é igual à
variância das medidas verdadeiras mais a variância
do erro de medida. Var (X) = Var (Xv) + Var (e)

8) A correlação entre as medidas empíricas e
os erros de medida é igual ao coeficiente entre o
desvio padrão dos erros e o desvio padrão das medi-
das empíricas. p(X; e) = ce / ox

Para K testes paralelos:

9) as médias das medidas empíricas são iguais.
JlI = Jl2 =.... = uk
10) as variâncias das medidas empíricas são

iguais. cr(X I) = cr(X2) = .... = cr(Xk)

I I) asintercorrelaçõesdasmedidasempíricassão
iguais.p(XI;X2) = p(XI;X3) = ....= p(Xl; )

Santisteban acentua a importância a do mo-
delo linear:

A introdução deste modelo patnniu
senvo/ve.sse uma das teorias
campo da PsicometIia ... ;~13 OI.'.Jeposterionnen-

te tenham sido -25 taxiss, a
teoria baseada no Speannan conti-
me saxo« 'fXJ... (I8:p.26).

se de-
proffcu.as no

As reflexões teóricas, até aoul apresentadas,
i ·eram duplo objetivo. Primeiro, mostrar Que a



teoria da medida se fundamenta em bases mais só-
lidas do Que muitos imaginam. A reação da cor-
rente Qualitativa ao ousntitetlvlsmo. embora salutar
Quando chama a atenção para o exagero Que se
comete na utilização de resultados numéricos de
testes, é prejudicial na medida em Que, pelo me-
nos no Brasil, responde pelo descaso com Que vem
sendo tratada a medida educacional. Praticamente
o estudo teórico do problema não é mais feito na
área educacional; migrou para institutos especia-
Iizados como a Fundação Cesgranrio, a Fundação
Carlos Chagas e para alguns Departamentos de
Estatística das universidades.

O segundo intuito foi expor de maneira com-
preensível, espera-se, os elementos necessários para
Que professores se sintam mais à vontade na execu-
ção das tarefas de avaliação, presentes no seu dia-a-
dia profissional. Com este mesmo desiderato, seguem
estas considerações sobre a construção de testes.

De acordo com Thorndike (21 :p.9-14), para a
elaboração de um teste ou um conjunto de instrumento
de medida, seja Q!.Ialfor o setor de conhecimento, é
necessário sempre o cumprimento de três fases:

(I) identificação e definição da ualidade
ou atributo Que se Quer medir, (2) determi-
nação de um conjunto de operações atra-
vés das ouals o atributo pode se manifestar
e ser percebido e (3) estabelecimento de
procedimentos e definições Que possibili-
tem traduzir as observações em afirmações
Quantitativas de grau ou magnitude.

A primeira fase diz respeito aos objetivos.
Procedimentos de medida e sua relação com a de-
finição de objetivos são fundamentais para a elabo-
ração de testes. Em um de seus trabalhos, Anderson
concluía Que

(...)os Que trabalham em pcsouiss educacional
ainda não aprenderam como construir testes
de desempenho Que satisfaçam ao requisito

fundamental exigido por QualQuer sistema de

medida, isto é, uma deflnição c/ara e consis-
tente das coisas Que estão sendo medidas
(I :p.145).

A observação de Anderson. infelizmente, con-
tinua atual, mesmo Quase 30 anos depois de feita.

Bloom (4:p.289) e Thorndike (21 :p.9-14) exa-
minaram o problema dos objetivos de maneira mais
específica. Primeiro estabeleceram a distinção entre
objetivos educacionais e finalidades e metas da edu-
cação. As metas da educação são sempre de nature-
za ampla e dão pouca orientação para as atividades
cotidianas do ensino e técnicas de avaliação.

Os objetivos educacionais, ao contrário, são es-
pecíficos e fornecem a professores e avaliadores ori-
entação tanto sobre o conteúdo Quedeve ser ensinado,
como sobre a natureza do Que precisa ser medido.

Quando se diz, por exemplo, Que a finalidade
da educação é promover o desenvolvimento integral
do homem, ou Que o ensino da Matemática visa ao
treinamento do raciocínio lógico-dedutivo, pouca ou
Quase nenhuma orientação e informação, sobre Q!.Ie
experiências e atividades devem ser incluídas no dia-
a-dia da sala de aula, são fornecidas. Ainda mais,
estas diretivas gerais em nada auxiliam na definição
de técnicas e na elaboração de instrumentos de me-
dida. Só os objetivos específicos de cada disciplina
podem ajudar o professor a definir o conteúdo a ser
ensinado e como tais assuntos devem ser tratados
em sala de aula; também são muito úteis na hora de
elaborar os testes necessários à avaliação, poroue
fornecem indicações mais precisas sobre as coisas
Que devem ser medidas.

Desde a publicação, em 1956, da hoje clássi-
ca Taxionomiados Objetivos Educacionais, de Bloom,
ganhou relevância a importância de se definir objeti-
vos mais específicos.

Ao longo da segunda metade do século XX,
muito se discutiu sobre como definir de forma mais
clara, para efeito de medir, os objetivos colimados.
Mager (12). Payne (14) e Popham (16) propuseram
o uso do Que denominaram de objetivos compor-
tamentais. Como era de se esperar, e ouase sempre
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ocorre entre educadores. a discussão foi deslocada

para a forma do problema e sua essência foi esoueci-
da. Perdeu-se de vista o fato de Que o problema em

pauta não era decidir se os objetivos comportamentais

eram preferíveis ou não a objetivos definidos de ou-

tra maneira. conforme observou Eisner (6). Tanto Que

Popham (16) concluía Que. apesar de calorosa. a

controvérsia se mostrou totalmente improdutiva.

Perdeu-se de vista a idéia de Que o ponto

crucial é: se os fins da educação não forem traduzi-

dos em termos claros e significativos serão Questio-

nados. a construção e uso de testes. seja para fins

preditivos ou de diagnóstico.

A definição de objetivos torna possível a de-

terminação do conjunto de operações através das

ouaís o atributo. Que se deseja medir. pode ser per-

cebido. Há uma ínteração das duas ações. A clarifi-

cação do atributo age como mecanismo seletor. entre

as operações possíveis. daouelas Que são mais rele-

vantes e adeouadas para revelar o atributo em estudo

A esta altura. deve-se ser mais preciso na de-

finição de medida. Para Russell a

(...) medida de magnitude é, em sentido geral,
QualQuermétodo através do Quqlse estabele-
ce uma correspondência recíproca e única en-
tre toda a magnitude de alguma natureza ou
parte dela e todos ou alguns números inteiros,
racionais, ou reais, conforme seja o caso
( 17:p.176).

o problema para Quem elabora um teste é en-

contrar os procedimentos Q!.Jelhe possibilitem esta-

belecer esta correspondência única e recíproca. A

concepção teórica de medida de Russell envolve a

definição de um isomorfismo entre a propriedade Q!.Je

está sendo medida e um sistema numérico apropria-

do. O essencial é a atribuição de números. de tal

modo Q!.Jeuma função seja definida. tendo como

domínio o conjunto formado por todas as possí eis

magnitudes Que estão sendo medidas. e contrs-
domínio, um conjunto numérico adeouado li ei o.

racional ou real) (23:p.13-40).

O instrumento de medida (teste. Questionário.

entrevista. escala ou outro oualouer). dentro desta

perspectiva. será a regra de correspondência Que tor-

nará possível a realização concreta do isomorfismo

pretendido.

É evidente Q!.Jeum isomorfismo de acordo com

a definição matemática nunca é possível. portanto. é

necessário Que se aprenda a enfrentar uma situação

de inexatidão. Por isto. como já explicitado. deve-se

assumir a verdade segundo a Qual o número produ-

zido pelo teste tem dois componentes: a medida ver-
dadeira e o erro de medida.

O termo erro engloba mudanças no contra-

domínio da função e ambigüidade da regra de cor-

respondência. Desta forma. a preocupação maior

de Quem constrói um teste deve ser reduzir a im-

precisão do instrumento de tal forma Que pelo me-

nos uma percentagem significativa da varlância do

conjunto de medidas seja explicada pelas diferen-

ças Que realmente existem no domínio da função

(vartâncla verdadeira), e somente uma percentagem

mínima decorra da ambigüidade do instrumento ou

mudança no contradomínio da função (erro de me-

dida) (I 0:p.151-160).

Em termos práticos. o problema se reduz a

determinar se o teste oferece informações Que po-

dem ser confiáveis e precisas. Tal informação é

dada pelo coeficiente de precisão de um teste Que

possibilita calcular a percentagem da variância
obtida na distribuição dos escores Que pode ser
considerada variância verdadeira, isto é, 'éJriância
não acarretada por /àlhas do instrumen o de e-
dida (8:p. 153-160).

Cronbach (5:p.151-193 o e estado

dos engenheiros de co - os coocei os de

sinal e ruído para ex lica a ecisão co fiabilidade

de um teste: o sina é a . ação e uma pessoa

teria se houvesse ece - rfeíta. e o ruído é Qual-

Quer so e e e e ê c' na ransrrussao.

Aolícados ao es e. sinal e barulho são relacio-

os . '3 en e: Quanto maior o ruído. mais

co e distorcido será o sinal. portanto. menor

será a Quantidade de informação verdadeiramente
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recebida. O problema da precisão fica, então, redu-
zido a determinar Quanto da informação dada pelo
teste é sinal e Quanto é ruído. Em outras palavras,
Que percentagem da variância total é variância verda-
deira e Qual a parte devida a falhas do teste.

A importância na precisão de um teste aumenta
drasticamente Quando seus resultados são utilizados
como critérios de seleção (vestibulares e concursos
em geral) ou para fins de avaliação de desempenho
(Exame Nacional de Cursos e Exame Nacional do
Ensino Médio - ENEM). Nestes casos, oualouer co-
eficiente de determinação abaixo de 0,8 já deve ser
motivo de preocupação para os responsáveis pela
escolha, aplicação e uso dos resultados do teste.

Outro aspecto técnico Que deve ser levado
em consideração na construção de instrumentos de
medida á a sua validade. A validade diz respeito à
capacidade de um instrumento oualouer. seja ele
teste, Questionário, escala etc, medir aquilo Que
pretende medir. Decorre deste entendimento Que a
validade de um teste está ligada especialmente a
uma determinada situação, não sendo um conceito
generalizado. A validade é, portanto, não um crité-
rio geral mas um critério específico, no sentido de
Que um teste pode ser altamente válido Quando
usado em uma situação e altamente inválido Quan-
do usado em outra (7:p.S3-S4). Desta forma, um
instrumento pode ser válido para um grupo de pes-
soas, uma instituição, um programa e não o ser, se
as pessoas, instituições ou programas forem outros.
Este é um ponto a ser considerado cuidadosamen-
te na análise de propostas de avaliação de caráter
regional ou nacional. É o Que parece estar ocorren-
do com as avaliações do Sistema Nacional de Avali-
ação do Ensino Básico - SAEB.

Existeuma relação entre os dois indicadores téc-
nicos do teste: a precisão é condição necessária para a
validade, isto é, não se pode falar em validade de um
teste, se este não for preciso. A analogia com ruído e
sinal esclarece este fato. Suponha Que alguém esteja
tentando receber uma mensagem através de um rádio.
Para QUeisto ocorra, é necessário Que o sinal se so-
breponha ao ruído. Se houver mais ruído do QUesinal
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nada ou Quase nada será captado. Para Que alguma
coisa seja captada, é preciso Que o sinal não seja apa-
gado pelo ruído. Portanto, para Quese possa medir o
Que se deseja medir, isto é, para QUeum instrumento
seja válido, a condição necessária é Queele seja preci-
so. Entretanto, é bom lembrar Que, em determinadas
situações, o importante é captar o sinal, mesmo com a
presença de algum ruído (3:p.47).

Conclusão

Das considerações teóricas feitas neste tra-
balho, podem ser destacados os seguintes pontos
práticos.

I) O valor obtido numa medida não é absolu-
to. Isto significa Que o professor, ao avaliar
seu aluno, não deve adotar uma posição
rígida em relação à nota resultante dos tes-
tes aplicados; deve sempre ter em mente o
fato de Que, em cada teste ou prova aplica-
da, existe um erro no resultado obtido, uma
vez Que, como visto, a medida verdadeira
é igual à medida observada (nota ou esco-
re do teste) mais o erro. É ridícula, portan-
to, a discussão entre professores e
coordenação pedagógica sobre a conces-
são ou não de décimos de ponto a alunos,
para Que atinjam o mínimo necessário para
aprovação.

2) A avaliação é um conceito mais amplo do
Que medida. Hou e tempo em Que os dois
conceitos foram igualados. Atualmente, seja
Qual for a corrente teórica seguida, a avali-
ação é distinta dos procedimentos para afe-
rição dos resultados de testes e provas.
Avaliação é um julgamento de valor e Quan-
to mais informações sobre o Que se QUer
avaliar esti ferem disponíveis, mais acurado
será o julgamento feito.

3) A base da avaliação é a observação de um
comportamento. O conceito de observa-
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ção deve e pode ser ampliado para incluir
as mais diversas formas de se obter infor-
mações. Além da utilização de instrumen-
tos de medida (testes, escalas de atitude,
opinião de [ulzes. provas elaboradas pelo
professor etc). o professor pode e deve in-
cluir informações obtidas diretamente por
ele no convívio diário com os alunos (inte-
resse pelo conteúdo ministrado, participa-
ção em sala de aula, manifestação de atitude
crítica etc).

4) A aparente sofisticação matemática da teo-
ria da mensuração pode sugerir aos menos
avisados Q!.lea construção dos instrumen-
tos de medida s~a uma tarefa reservada
para especialistas do ramo. Nada mais fal-
so. Não há necessidade de um professor
dominar e compreender, em profundidade,
os fundamentos matemáticos da teoria da
mensuração para tal. Basta Que siga alguns
procedimentos norteadores da construção
de instrumentos de medida em educação e
Que, a cada prova ou teste elaborado, refli-
ta sobre os resultados obtidos e os erros
de elaboração cometidos apontados pelos..
próprios alunos. Os procedimentos menci-
onados podem ser encontrados em Qual-
Quer manual sobre o assunto. Em língua
portuguesa, um dos melhores é o de Vianna
(24). constante da bibliografia deste artigo.

5) É sabido Que os professores sofrem solici-
tações das mais diversas ordens em seu
exercício profissional e, por isso mesmo,
tendem a relegar a um plano secundário
sua função de avaliador. De fato, se é per-
guntado ao professor o Que faz, ele res-
ponderá: eu ensino; dificilmente incluirá na
resposta avalio. Daí a necessidade de Que
seja criado junto às coordenações pedagó-
gicas um setor de apoio técnico para análi-
se dos instrumentos utilizados. das
resultados obtidos e repasse das análises
feitas com estes para o professor.
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